PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 393/2019, AO QUAL FOI ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 160, DE 2022.

De autoria dos Deputados Rodrigo Moraes e Thiago Auricchio, o projeto em epígrafe, visa tornar obrigatório o atendimento preferencial aos portadores de fibromialgia nos órgãos públicos e nas empresas públicas e privadas.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 17ª a 21ª Sessões Ordinárias (de 09/04/2019 a 15/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 
A seguir, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favorável ao projeto.

Em seguida foi a proposição analisada pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que se manifestou favorável ao projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
O Projeto de Lei nº 160, de 2022, de autoria do Deputado Bruno Ganem, esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Colegiado, tendo em vista a similaridade da matéria, aprovou Cota, propondo a juntada do Projeto de Lei n.º 160, de 2022, ao Projeto de Lei nº 393, de 2019.
Verificamos que as proposituras não pretendem implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando os projetos em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 393, de 2019 e à aprovação do Projeto de Lei n.º 160, de 2022.
Sala das Comissões, em 
OSEIAS DE MADUREIRA
